
01/11/2022 15:36 SEI/GOVERNADORIA - 000035035088 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=41516142&infra_sist… 1/23

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

 
 
 

Edital
 

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2022 – SEMAD

 

TIPO: MENOR PREÇO (POR LOTES)

 

DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE PORTE

(Art. 48º, inciso I, Lei Complementar 123/2006)

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS E DE CAMPO

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/11/2022, ÀS 09:00 HORAS

 

________________________________________________________________________________

 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2022

 

O ESTADO DE GOIÁS, através Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio
designados pela Portaria nº 182/2022- publicada no DOE em 29/06/2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na
modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço (POR LOTES), DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE (Art. 7º, Lei Estadual 17.928/2012),  em sessão pública eletrônica a partir das  09 :00 horas  (horário de Brasília-DF) do
dia  18/11/2022,  através do  site  www.comprasnet.go.gov.br, destinado à AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS  NECESSÁRIOS PARA
REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS E DE CAMPO, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I
e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos, relativo ao Processo nº 202200017009233, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/2006,
Decreto Federal 10.024/2019, Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço citado abaixo ou
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.meioambiente.go.gov.br

 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS-GECG

Rua 82, Nº 400 Palácio Pedro Ludovico Teixeira – 2º andar, Ala Leste – Centro
CEP 74.015-908 – Goiânia - GO

Fone: (62) 3201 5210 (62) 99192-9741
E-mail: licitacao.meioambiente@goias.gov.br

 
 
 

William Neves Pinheiro
Pregoeiro

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2022

 
Á É

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.semarh.goias.gov.br/
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O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável-SEMAD, localizada na Rua 82, nº. 400
Palácio Pedro Ludovico Teixeira – 2º andar - Ala Leste – Centro – CEP: 74.015-908 – Goiânia – GO – Fone: (62) 3201-5210 –
sítio www.meioambiente.go.gov.br, inscrita no CNPJ sob o nº 00.638.357/0001-08, representada  por sua Secretária, Dra. ANDRÉA VULCANIS, brasileira,
inscrita na OAB/DF sob o nº 37.330 e no CPF sob o nº. 845.216.009-72, residente domiciliada nesta capital, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de
Apoio designados pela Portaria nº 182/2022 - publicada no DOE em 29/06/2022, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na
modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço (POR LOTES), DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE, em sessão pública eletrônica, através do  site www.comprasnet.go.gov.br, relativo ao Processo nº 202200017009233, nos termos
do  Decreto Federal 10.024/2019, Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente,   a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Federal 8.666/1993 e suas
alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1 – DO OBJETO

1.1 O presente pregão tem por objeto à AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS E DE
CAMPO, de acordo as condições e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.

1.2 Nenhum item   será adjudicado acima do valor estimado no Termo de Referência (Anexo I), o qual poderá ser revisto através de impugnação
fundamentada nas condições e nos prazos previstos neste edital.

1.3 A entrega será integral e imediata, e, o ajuste dar-se-á por meio de Nota de Empenho, dispensando o instrumento contratual, nos moldes do § 4°, artigo
62 da Lei Federal nº 8.666/1993. Sendo o Edital e o Termo de Referência partes integrantes da Nota de Empenho, independentemente de transcrição.

2 – DO LOCAL, DATA E HORA

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 18/11/2022 a partir das 09:00h, por meio do
Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás – SEACS, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em
todas as suas fases.

2.2 Os documentos de habilitação (que permanecerão ocultos até o final da fase de lances) e as Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas de forma
eletrônica, através do site  www.comprasnet.go.gov.br.,  a    proposta contendo o valor unitário da cada item, de acordo com o Modelo do anexo III, no
período compreendido entre as 08:00h do dia 03/11/2022 e as 09:00h do dia 18/11/2022.

2.3 A fase competitiva (lances) terá início previsto para o dia 18/11/2022 às 09:10 horas, com seu encerramento por prorrogação automática 2+2 ativado
às 09:20 horas deste dia.

2.4  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova
comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2.5 Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

2.6 Os avisos que o Pregoeiro julgar necessários, serão publicados no sistema comprasnet.

 

3 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório em até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para a realização da sessão pública do pregão.

3.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.

3.3  Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a administração procederá à sua retificação e republicação com
devolução dos prazos.

3.4  Os pedidos de esclarecimentos, impugnação ou providências ao Edital deverão ser encaminhados, exclusivamente, de forma eletrônica, pelo
site www.comprasnet.go.gov.br .

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas:

a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos;

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

c) que possuam cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral– CRC emitido pelo CADFOR ou por certificado de registro cadastral que atenda aos
requisitos previstos na legislação geral). O certificado de registro cadastral deverá estar homologado e válido na data de realização do Pregão. Caso o CRC
apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar, via eletrônica, pelo sistema comprasnet.go, a documentação atualizada e
regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua
inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação;

d) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO.

4.2  A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da
Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, no sistema comprasnet.go.

4.3 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o
pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 É vedada a participação de empresa:

4.4.1 Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

4.4.2 Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art.
97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93.

4.4.3 Que esteja suspensa e/ou impedida de licitar junto ao Cadastro Unificado do Estado –CADFOR.

4.4.4 De acordo com o Art. 9º da Lei 8.666/93, não poderá participar da licitação, direta ou indiretamente:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

http://www.semarh.goias.gov.br/
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III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

IV - Aplica-se o disposto no item 4.4.4. aos membros da Comissão de Licitação, ao pregoeiro e à equipe de apoio

4.4.5 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,
como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

4.4.6 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se
os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

4.5 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a SEMAD não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

4.6 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, art. 3º, §4º,
incisos I a XI, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas em seu
artigo terceiro.

4.6.1 A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada, implicará na abertura de processo administrativo e
consequente aplicação das sanções cabíveis.

4.7  Para usufruir dos benefícios estabelecidos no Decreto Estadual nº 7.466/2011, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de
pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo apresentar certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou,
alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional,
podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

4.7.1  O próprio sistema disponibilizará a licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de
enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de
usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei supramencionada.

 

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 O acesso ao credenciamento se dará aos licitantes com cadastro homologado pelo Cadastro Unificado do Estado – CADFOR da Superintendência de
Suprimentos e Logística da SEAD e/ou ao licitante com cadastro simplificado, caso o licitante pretenda utilizar-se de outros cadastros, em atendimento a
Instrução Normativa nº 04/2011, da SEGPLAN, conforme o texto abaixo:

Art. 10. (…)

§ 3 Em caso do licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação pertinente para participar do Pregão
Eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de apresentar toda a
documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição
de “credenciado”.

5.1.1  Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as exigências do Cadastro Unificado do Estado -
CADFOR da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística da SEAD até o 5º (quinto) dia útil anterior à data de registro das propostas. A
relação de documentos para cadastramento está disponível no site www.comprasnet.go.gov.br.

5.1.2  Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado de Registro Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04 (quatro) dias úteis
contados do recebimento da documentação.

5.1.3 A simples inscrição do pré-cadastro no sistema Comprasnet.go, não dará direito à licitante de credenciar-se para participar deste Pregão, em razão do
bloqueio inicial da sua senha.

5.1.4 O desbloqueio do login e da senha do fornecedor será realizado após a homologação do cadastro da licitante.

5.1.5  Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso do licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação
pertinente para participar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de
apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de
“credenciado”.

5.1.6 O licitante com status "credenciado" deverá encaminhar todos os documentos de habilitação via sistema comprasnet e, caso, após a fase da disputa
de lances, tenha a melhor oferta, terá os documentos encaminhados eletronicamente ao CADFOR para homologação do seu cadastro.

5.2  Os interessados que estiverem com o cadastro homologado ou “credenciados” (conforme item 4.1) deverão credenciar-se
pelo site www.comprasnet.go.gov.br, opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas.

5.3 O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de identificação ou senha individual.

5.4 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o mesmo responsável por todos os atos praticados nos limites
de suas atribuições e competências;

5.5 O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.

5.6  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SEMAD, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.7 As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones (62) 3201-6625 e 3201-6629 e para operação no
sistema Comprasnet.go pelo telefone (62)3201-6515, e pelo e-mail: licitacao.meioambiente@goias.gov.br.

5.8 Incumbirá à licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário externo) pelo site: http://sei.goias.gov.br/,
instruções no site: http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php ou pelos telefones (62) 3201-5723, (62) 3201-5127, e-mail: sei@goias.gov.br, horário
de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

 

6 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas conforme item 2.2. Só será aceita uma proposta para cada licitante e, ao
término do prazo estipulado para a fase de registro de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas propostas.

6.2  As propostas comerciais deverão ser enviadas através do  site  www.comprasnet.go.gov.br  na data e hora estabelecidas neste edital, após o
preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de
habilitação previstas no Edital.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://sei.goias.gov.br/
mailto:sei@goias.gov.br
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6.2.1 O ônus de comprovar a exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

6.3 A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, indicando o preço unitário de cada item.  A
disputa na fase de lances será feita pelo valor  total do lote de interesse do licitante,  e o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá
exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

6.3.1 O sistema comprasnet.go possibilita à licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo estipulado no edital para registro de propostas. Ao
término desse prazo, definido no item 2.2, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as quais serão analisadas conforme definido no
edital.

6.3.2 Não serão adjudicados valores maiores que os estimados, tanto para Item(s) quanto para valores unitários.

6.4 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

6.5 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.

6.6 As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

6.7 Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os demais custos diretos e indiretos necessários ao
atendimento do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples),
estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do
Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e
serviço por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à
transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser
demonstrada no documento fiscal.

6.7.1 Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001203/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás, isentas
do ICMS, conforme item 5.7 acima, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão
conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS
conferida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no sistema comprasnet.go,
como proposta, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido
e para que as ordens de fornecimento possam apresentar os dois valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

6.7.2  Para o licitante que não estiver obrigado a promover a desoneração do ICMS, deverá apresentar na proposta, no campo referente ao valor
desonerado, o mesmo valor onerado, porém, com alíquota zero.

6.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.

6.9  A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar, em até  02 h (duas horas) Declaração de Enquadramento na Lei
Complementar nº 123/06 (conforme Anexo IV, se for o caso) e  a Proposta Comercial, pelo sistema comprasnet, em formato PDF, limitado o tamanho em
10Mb, devendo a mesma conter, obrigatoriamente:

a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nº da conta-corrente, Banco, nº da agência, nome do responsável;

b) Nº do Pregão;

c) Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como:
transporte, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais
ou de qualquer natureza, e os demais custos diretos e indiretos. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com
o Pregoeiro;

d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias indicando a marca e modelo, quando for o caso e com a quantidade licitada;

e) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será este
considerado;

f) Data e assinatura do responsável;

g) Valores readequados ao valor ofertado e registrado como de melhor lance.

h) Apresentar, caso seja necessário, Procuração Particular com firma reconhecida ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando
poderes para formular ofertas, lances de preços, assumir obrigações, financeiras, e praticar todos os demais atos pertinentes a este certame em nome da
Licitante.

i) cópia autenticada do documento pessoal do sócio e/ou representante legal da licitante por cartório competente ou por servidor da Administração Pública
do Estado de Goiás, desde que à vista dos documentos originais;

j) a indicação da marca ofertada para cada item licitado;

 

7 – DA SESSÃO DO PREGÃO

7.1 O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital.

7.2 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo
Pregoeiro;

7.3 O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 6.3 acima.

7.3.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no
edital.

7.3.2 O juízo do Pregoeiro acerca da aceitabilidade da proposta, deve ser feito após a etapa competitiva do certame (fase de lances), devendo o licitante ser
convocado para comprovar a exequibilidade da sua proposta antes de eventual desclassificação. Apenas em situações extremas, quando os lances
ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, gerando presunção absoluta de inexequibilidade, admite-se a exclusão de lance
durante a etapa competitiva do pregão.

7.3.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.4 Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances através do sistema eletrônico, observada as regras de aceitação dos mesmos. Todos
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.
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7.4 Durante o transcurso da sessão pública eletrônica os licitantes serão informados, em tempo real, as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive
valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.5 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor do lote, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.5.1 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, obedecendo ao valor mínimo exigido entre os
lances que, neste certame, é de R$ 10,00 (dez reais).

7.5.2 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pela mesma licitante.

7.6 Não serão aceitos, para o mesmo  lote, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em
primeiro lugar.

7.7 Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para a
recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

7.9  A  etapa de envio de lances na sessão pública adotará o modo de disputa aberto e   durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.9.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.9.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.9 e 7.9.1, a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.9.3 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 7.9.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances em prol da consecução do melhor preço disposto no art. 32, § 3º, do Decreto Federal nº
10.024/2019, mediante justificativa.

7.10 Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de receber novos lances.

7.11 O Pregoeiro deverá negociar diretamente com o proponente, ofertando uma contra-proposta, para que seja obtido preço melhor.

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 O critério de julgamento é baseado no menor preço.

8.2 Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, ofertar o menor preço, após a
fase de lances e for devidamente habilitada após apreciação da documentação.

8.3 Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor e
negociará com o licitante, efetuando uma contraproposta.

8.4 Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências do Edital.

8.5 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com os praticados no mercado,
poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor.

8.6 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro analisará a documentação de habilitação enviada através do sistema comprasnet, em formato
PDF, limitado o tamanho em 10mb por arquivo.

8.6.1  A verificação da situação de regularidade do Licitante pela Equipe de Apoio do certame, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões, as quais constituem-se meio legal de prova. Tal verificação tem finalidade complementar de constatação e não substitui a sua obrigação de envio
completo de toda a documentação de habilitação.

8.6.2  A licitante que, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tenha sido declarada detentora da melhor oferta por utilização do
benefício previsto na Lei Complementar nº 123, deverá encaminhar junto a proposta, após a fase de lances, prova de enquadramento da referida condição
conforme definido no inciso I do artigo 10 do Decreto Estadual nº 7.466/2011. Será aceito para este fim certidão que ateste o enquadramento expedida
pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio
www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

8.7 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora.

8.8 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, por se tratar de recurso Federal, será chamado o 2º colocado. 

8.9 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço de
mercado, de conformidade, subsidiariamente com os Arts.43, inciso IV, 44, parágrafo 3º e 48, incisos I e II da Lei 8.666/93;

c) Apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada nas propostas das demais licitantes;

8.10 Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, a mesma poderá sofrer as sanções previstas neste edital.

8.11  Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br.

8.12 Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a negociar com o Pregoeiro, serão utilizados para fins de
desempate os seguintes critérios:

1º) As disposições dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006;

2º) a ordem de preferência elencada, sucessivamente, no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93; e,

3º) sorteio, pelo sistema eletrônico, nos termos do § único do Art. 37 do decreto Estadual 9.666/2020.

 

9 – DA HABILITAÇÃO

9.1 A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de lances.

9.2 A licitante detentora da melhor oferta, deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, sob pena de inabilitação:

a)  Encaminhar pelo sistema comprasnet,  em até 02 (duas) horas  , em formato PDF, limitado o tamanho em 10mb por arquivo, a documentação de
habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os documentos cuja regularidade deverá ser comprovada por meio de cadastro

http://www.comprasnet.go.gov.br/


01/11/2022 15:36 SEI/GOVERNADORIA - 000035035088 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=41516142&infra_sist… 6/23

obrigatório (certificado de registro cadastral emitido pelo CADFOR ou por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação
geral) estão elencados no Anexo II deste Edital e dizem respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira. O
Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo Cadastro Unificado do Estado – CADFOR da Superintendência de Suprimentos e Logística da SEAD,
poderá ser impresso pelo Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC apresente  “status  irregular”, será assegurado a licitante o
direito de apresentar, via  sistema, a documentação atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para
participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação.

b) Apresentar DECLARAÇÃO  (Anexo V) de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do
direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, e ainda que tem ciência de todas as cláusulas deste Edital;

c) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo VI), junto as demais documentações, declarando que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7o da
Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso XIII do Artigo 12 do Decreto Estadual nº 7.468/2011, atestando que não possui em seu quadro,
funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

d) Apenas para as certidões cujo órgão emitente não houver consignado expressamente o prazo de validade, considerar-se-á vencidas quando emitidas em
prazo superior a 60 (sessenta) dias;

e) Certidão de Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, emitida pelo Sistema COMPRASNET.GO, nos
termos do art. 5º, §4º, Decreto nº 7.425, de 16 de agosto de 2011;

f) Apresentar documentos de identificação do representante legal da empresa;

g)  Comprovação de qualificação técnica através de atestado de capacidade técnica (art. 30 da Lei nº 8.666/1993).

h) Comprovação de regularidade perante o  Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN Estadual, nos termos
do art. 6º, inciso I, da Lei nº 19.754, de 17 de julho de 2017.

i) Certidão de Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, emitida pelo Sistema COMPRASNET.GO, nos
termos do art. 5º, §4º, Decreto nº 7.425, de 16 de agosto de 2011.

j) À vista dos documentos apresentados em cópias autenticadas, deveram apresentar cópias autenticadas dos documentos dos licitantes, sendo o ônus e
custos aos administradores licitantes, nos termos do art. 50, inciso I e II da Lei Estadual n. 13.800/01.

l)  Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável, ou a licitante não atende às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, na forma do art. 43, parágrafo 4º,
do Decreto Federal 10.024/2019.

9.3 Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.

9.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

9.5 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada, estando a licitante sujeita às
penalidades cabíveis.

9.5.1  No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em  ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

9.5.2  A  existência de registro no CADIN estadual constituirá impedimento à contratação do licitante, nos termos o art. 6º, I e  § 1º da Lei Estadual nº
19.754/2017.

9.5.3 Todos os documentos enviados, deverão ser rubricados e numerados as suas folhas, pelo representante legal da empresa, dessa forma, havendo
segurança dos licitantes e do pregoeiro acerca de eventuais perdas ou extravio.

9.6 Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Artigo 5º da Lei Estadual nº 17.928/2012, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização
da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração.

9.6.1 O tratamento favorecido previsto no item 9.6 somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no certame
toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

9.6.2  O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a
regularização.

9.6.3 A não-regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 

10 – DOS RECURSOS

10.1 Declarada o vencedora, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,
hipótese adstrita ao pregão eletrônico.

10.2  As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias e em local próprio no sistema eletrônico.

10.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejar, apresentar suas contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da data final do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro
estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.5  Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo  chat, e-mail, correios ou
entregue pessoalmente.

10.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

10.7 A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br .

 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1  Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora. Decididos os recursos, a autoridade superior fará a
adjudicação do objeto da licitação;

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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11.2 A homologação da presente licitação compete ao Secretário(a) de Estado da SEMAD ou a pessoa cuja esta competência tenha sido delegada.

 

12 – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada por contato telefônico ou e-mail para, no prazo de 10 (dez) dias a partir da notificação,
retirar a Nota de Empenho, em substituição ao Contrato, conforme art. 62, caput, e §4º da Lei nº 8.66/1993.

12.2  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo   estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o  às penalidades legalmente estabelecidas, previstas na lei n.
8.666/1993, art 81, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas.

12.3 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

12.4 As exigências do fornecimento, as quantidades, os prazos, bem como as demais condições constam no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

12.5 Caberá à CONTRATANTE indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.5.1 A Contratada deverá nomear preposto para representa-la na execução dos serviços, na forma do art. 68 da Lei Federal nº 8.666/1993.

12.6 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

a) Se o licitante vencedor não celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a aceitabilidade das
propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital.

b) Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-
lo daquele ofertado inicialmente.

12.7  A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do parágrafo 1º do art. 65 da lei
Federal nº 8.666/1993.

12.8 -  No ato da entrega, não será permitida a substituição da marca do produto adjudicado. Com exceção de fato superveniente, não imputável à
Contratada, e autorizada por esta Pasta, quanto à inviabilidade de fornecer o objeto na marca inicialmente cotada, observando os seguintes requisitos:

12.8.1 - A Contratada deverá apresentar justificativa para a substituição da marca indicada na proposta, assim como a indicação da nova marca e modelo
do produto;

12.8.2 - Sendo a justificativa plausível, a nova marca e modelo serão analisados, a fim de verificar se atende às exigências técnicas formuladas no Anexo I –
Termo de Referência;

12.8.3  -  A nova marca ofertada deverá ser de qualidade igual ou superior à inicialmente cotada, de forma a atender todos os requisitos que foram
solicitados no Anexo I – Termo de Referência.

12.8.4  -  Caso falte alguns dos requisitos  descritos anteriormente, a Administração não poderá aceitar a referida substituição, sob pena de rescisão
contratual, conforme art. 78, I, da Lei Federal nº 8.666/93, e eventual penalidade, conforme art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.9 - Como condição para contratação, na forma do Acórdão n. 2688/2019 - Plenário TCE,  os bancos de dados CEIS e CNEP serão consultados, assim como
a certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa – CNJ, da empresa melhor classificada.

12.10 - Como condição para contratação, deverá apresentar  Prova de regularidade perante o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais - CADIN Estadual, nos termos do art. 6º, inciso I, da Lei nº 19.754, de 17 de julho de 2017;

12.11 - Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade mínima exigida;

b) Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada;

12.12 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

           a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

         b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após
o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação            do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69  desta
Lei   Federal nº 8.666/1993;

 

13 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE

13.1 Homologada a licitação, será emitida Nota de Empenho, em substituição ao Contrato, conforme art. 62, caput, e §4º da Lei nº 8.66/1993, a favor da
Adjudicatária, que deverá protocolizar, perante a SEMAD, no CENTRO DE INFORMAÇÕES METEOROLÓGICA E HIDROLÓGICAS DE GOIAS-CIMEHGO a Nota
Fiscal/Fatura para ser atestada pelo gestor do contrato.

13.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização e atesto da Nota Fiscal/Fatura. O pagamento será efetivado por meio de
crédito em conta-corrente do favorecido .

13.3 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral
– CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da SEMAD, devendo a CONTRATADA manter
todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

13.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 12.3, passará a ser
contado a partir da data da sua reapresentação.

13.5 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus a compensação
financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo
atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

14 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária nº 2022.21.01.18.544.1009.2031.03 e
2022.21.01.18.544.1009.2031.04, Natureza de despesa 3.3.90.30.28 e 4.4.90.52.02, Fonte 17000280.

 

15 – DAS PENALIDADES

15.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão ser aplicadas, a critério da SEMAD, as
seguintes penalidades, conforme disposto nos arts. 86 a 88 da Lei n° 8.666/93, bem como arts. 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928/12:

a)  Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, declarar informações falsas, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade sem prejuízo das multas previstas nesse Edital e das demais cominações legais;

b)  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das
penalidades referidas nesse item, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa
do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por dia subsequente ao trigésimo.

c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a SEMAD;

f) As sanções previstas nas alíneas a), c), d) e e) poderão ser aplicadas junto a da alínea b).

15.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada direito ao contraditório e a ampla defesa. A multa poderá ser descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela SEMAD ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

16 - DA RESCISÃO

16.1 A rescisão do presente ajuste poderá ser:

1. por ato unilateral da  CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo n° 78 da Lei n.º 8.666/93, com a devida
motivação, assegurado o contraditório;

2. por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja conveniência para
a CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA o direito de receber o valor dos serviços já executados.

3. por via judicial, nos termos da legislação.

2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (Art. 77 Lei
8.666/93).

 

17 - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

17.1  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento
público ou procedimentos congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL(CCMA), na forma da Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996, e da Lei Complementar Estadual n.
144, de 24 de julho de 2018.

17.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.”

17.3 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação),
deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

a)  A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)  será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho
de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

b) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

c) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

d) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

e) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

f) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de
sigilo previstas em lei.

g) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
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ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2  A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação
de qualquer pessoa, mediante. ato escrito e fundamentado, conforme determinação do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

18.2.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art.
59 da Lei Federal nº 8.666/1993. Por sua vez, em caso de revogação, há possibilidade de indenizar por perdas e danos, desde que devidamente
comprovados os prejuízos efetivos que tenha tido em razão da antecipação de providências realizadas em função da classificação (1º lugar).

18.2.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, neste caso, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal nº
8.666/93.

18.2.3 A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, inabilitar o licitante, por despacho fundamentado, sem direito a
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao
julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeiro e regularidade fiscal do licitante. Neste caso,
por se tratar de recurso Federal, será chamado o 2º colocado.

18.3 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.4 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto
quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na SEMAD.

18.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

18.6 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº
8.666/93.

18.7 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site www.comprasnet.go.gov.br ficando todos os Licitantes obrigados
a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

18.8  Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

18.9 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante no site www.comprasnet.go.gov.br e nota
de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

18.10 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como
sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado.

18.11 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia – GO, com exclusão de qualquer outro.

 

19 – DOS ANEXOS

Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06

ANEXO V – Modelo de Declaração dos Fatos Impeditivos e Ciência das Cláusulas do Edital

ANEXO VI – Modelo de Declaração Que Não Emprega Menor (art. 7º, XXXIII, CF/88 c/c art. 27, V, Lei 8.666/93)

ANEXO VII - Compromisso Arbitral

 

Goiânia, 01 de novembro de 2022

William Neves Pinheiro
Pregoeiro

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

Aquisição de  equipamentos necessários para realização de análises laboratoriais e de campo tais como: centrífuga de bancada bem como seus itens
indispensáveis para o o pleno funcionamento, Tubos para centrifugação de 15 mL e 50 mL, Rack's intercambiável para tubos de 15 mL e 50 mL, Micropipeta
monocanal, com volume ajustável entre 1 e 10 mL, Ponteiras sem filtro 1000-10000 μL do tipo Eppendorf transparente, Rack transparente vazio para
ponteiras de 10 mL, Banho ultrassônico, Datalogger de Temperatura com Entrada para Sonda Externa de Penetração, Sonda de penetração especial,
Fotômetro Micro 20 Medidor Multiparâmetro à Prova D’água, Fitas teste amônia quaternária (50 testes), Fitas teste cálcio (CACO3) (50 testes), Fitas teste
sulfeto (50 testes), Fitas teste cianeto (50 testes), Termo-Higroanemômetro com Sonda Externa -, Decibelímetro digital com registro mais Certificado de
Calibração Rastreável, Filtro seringa nylon - 25MMX0.45UM hidrofílico e Seringa descartável 10mL sem agulha bico luer-slip,  para melhoria: da preparação
das amostras a serem analisadas; das preparações das soluções; da limpeza de equipamentos, acessórios e vidrarias utilizados nas análises; do

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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monitoramento de temperatura das estufas e refrigeradores, realizando medições de temperatura interna e externa em intervalos configuráveis de 1s a
13h; e implementação de novas análises laboratoriais de amônia, cálcio, sulfeto e cianeto de amostras de águas superficiais; aquisição de duplo
(freezer/refrigerador), para uso no armazenamento de amostras laboratoriais de forma a ampliar as análises na parte de ecotoxicidade e contribuir para o
bom funcionamento dos processos e equipamentos do CIMEHGO/SEMAD.

 

2. JUSTIFICATIVA

As análises de amostras laboratoriais devem ser realizadas de modo eficiente e preciso, para que os dados gerados sejam confiáveis e indiquem,
adequadamente, a qualidade ambiental de um determinado meio.  Neste sentido, a aquisição destes equipamentos e insumos para a melhoria
contínua das análises de amostras de água de mananciais hídricos, é uma ação essencial dos processos analíticos dos serviços prestados pelo
Laboratório de Análises Ambientais do CIMEHGO. A água é essencial para o bem-estar da população. Sua qualidade é fundamental para garantir a
saúde das pessoas e proteger o meio ambiente, de forma a fornecer aos rios e lagos, características necessárias para a vivência de peixes e demais
organismos aquáticos. Dessa forma, o monitoramento da qualidade das águas é uma ação essencial para apoiar as ações de gestão hídrica e
promover políticas públicas ambientais em Goiás, com isso torna-se necessária a aquisição de equipamentos adequados que viabilizem e promovam
a qualidade nas análises laboratoriais, visando garantir a eficiência e a confiabilidade dos resultados; 

A escolha por aquisição pelo tipo melhor preço por lote justifica-se por permitir uma maior concorrência na aquisição dos produtos, com participação
mais ampla de empresas fornecedoras.

Está aquisição terá exclusividade para ME e EPP;

Está aquisição esta em consonancia com obrigações assumidas pelo órgão ambiental do Estado de Goiás na celebração do Planejamento Estratégico
da SEMAD-GO e ao Plano de Modernização da área laboratorial do CIMEHGO;

2.1 - Objetivos Específicos:

- Implementar melhorias na preparação das amostras para análise cromatográfica de ânions;

- Ampliar o numero de analises laboratoriais;

- Agilizar a preparação de soluções;

- Melhorar o processo de preparação e limpeza de acessórios para uso nas análises laboratoriais;

- Ampliar as análises realizadas pelo Laboratório CIMEHGO/SEMAD.

2.2 - Resultados esperados:

- Aumento da eficiência e qualidade das análises laboratoriais realizadas pelo CIMEHGO.

2.3 - Qualificações profissionais necessárias para a prestação do serviço.

As empresas a serem contratadas para o fornecimento dos materiais solicitados deve promover a entrega no período e prazo de validade definidos
neste Termo. Também deve ser capaz de promover assistência técnica, incluindo transporte do equipamento até a fábrica, se necessário, dentro do
período de garantia do equipamento.

 3. Especificações do Objeto e Valores Estimados

3.1 LOTE 1 – Centrífuga e acessórios

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

Centrífuga de bancada sem rotor, para uso em laboratório, com rotação de até 4000 RPM

Com sistema anti-desbalanceamento e tampa com trava de segurança, motor de corrente contínua,
sem uso de escovas. Ruído máximo de 50 dB. Com timer de 0 a 99 minutos. Bivolt ou 220 V.
Dimensões máximas: largura 500 mm e comprimento 350 mm. Devem ser fornecidos junto com o
equipamento: 1 (uma) chave para troca de rotor; cabo de energia e manual de instruções. Os rotores e
tubos de centrifugação devem ser compatíveis com a centrífuga. Tensão: 220V.

Produto de referência cód: K14-4000

1 unidade R$ 5.546,86 R$ 5.546,86

02

Rotor ângulo fixo com 12 posições para tubos de 15 mL (12x15)

Tipo de Rotor: Ângulo Fixo; Capacidade: 12 Tubos de 15 ml; Velocidade Máxima (RPM):
4000; Força Centrífuga (XG): 2150; Precisão de velocidade de rotação: ±50 rpm; Faixa de
Temporização: 1min – 99h59min; Níveis de aceleração e desaceleração: 10; Baixo Nível de Ruído: ≤
45dB; Potência: 350w. Deve ser compatível com a Centrífuga de bancada, para uso em laboratório,
com rotação de 4000 RPM.

Produto de referência cód:  K14-4004

1 unidade R$ 1.366,69 R$ 1.366,69

03

Rotor ângulo fixo com 6 posições para tubos de 50 mL (6x50)

Fabricado em plástico com caçapas em aço; Capacidade Máxima: 6 X 50 mL; Tipo de Rotor: Ângulo
fixo; RPM Máximo: 4000rpm. Deve ser compatível com a Centrífuga de bancada, para uso em
laboratório, com rotação de 4000 RPM.

Produto de referência cód: K14-4005

1 unidade R$ 2.357,84 R$ 2.357,84

04 Tubos para centrifugação, capacidade de 50 mL, tipo falcon, com tampa (Pacote com 50 unidades) 1 unidade R$ 53,73 R$ 53,73
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O Tubo para Centrífuga 50ml Estéril Embalagem Individual é utilizado para centrifugação e/ou
armazenamento de amostras ou soluções. Fabricados em polipropileno transparente; Tampa
rosqueável; Fundo cônico; Resistentes a baixas temperaturas até -80°C; Autoclaváveis (121°C, 15 psi,
15 min.); Velocidade máxima de centrifugação: 6.000 rpm; Embalado
Individualmente; Estéril; Volume 50 mL.

Produto de referência cód: K30-0050S

05

Tubos para centrifugação, capacidade de 15 mL, tipo falcon, com tampa (Pacote com 100 unidades)

Tubo para Centrífuga Tipo Falcon 15ml é utilizado para centrifugação e/ou armazenamento de
amostras ou soluções. Fabricados em polipropileno transparente; Tampa rosqueável; Fundo
cônico; Resistentes a temperaturas até 0°C a 181°C; Autoclaváveis (121°C, 15 psi, 15 min.).

Produto de referência cód: K30-0015S

2 unidades R$ 46,97 R$ 93,94

06

Rack's intercambiável para tubos de 15 mL e 50 mL

Rack Intercambiável para suporte e armazenamento de tubos de centrifugação Fabricado em
polipropileno (PP); Deve acompanhar 2 suportes com capacidade para: 16 tubos de 15mL e 9 tubos de
50mL; Bases elevadas; Tampa transparente com marcação para o primeiro tubo; Suportes com
identificação numérica; Autoclavável (121°C, 15PSI, 30min).

Produto de referência cód: K30-1550

4 unidades R$ 104,85 R$ 419,40

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 1     R$ 9.838,46

 

3.2 LOTE 2 - Micropipetas e acessórios

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

Micropipeta monocanal, com volume ajustável entre 1 e 10 mL, com incrementos de 10 microlitros.
design anatômico, totalmente autoclavável a 121°C, resistente a soluções ácidas, alcalinas e solventes
orgânicos. Deve estar incluso: chave de ajuste de calibração, certificado e manual de instruções.

As Micropipetas são ideais para dispensação de líquidos em procedimentos de rotina das mais
diversas áreas de pesquisa. O botão para aspiração e dispensação deve possuir duas etapas de
operação, para permitir o uso em técnicas de pipetagem reversa. Fabricadas em material altamente
resistente; Corpo em PBT; Base em PVDF; Pistão em aço inox; Com trava de volume; Fácil ajuste e
leitura; Resistente a soluções ácidas, alcalinas e outros solventes orgânicos; Autoclavável (121°C,
15psi, 20min.).

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Produto de referência cód: K1- P10000

4 unidades R$ 525,98 R$ 2.103,92

02

Ponteiras sem filtro 1000 - 10000 μL do tipo Eppendorf transparente (Pacote com 100 unidades)

- Novo e para primeiro uso

Produto de referência cód: K31- 10000

1 pacote com 100
unidades R$ 98,57 R$ 98,57

03

RACK TRANSPARENTE VAZIO PARA PONTEIRAS DE 10 ML

-Feito em polipropileno; Autoclavável.

-Novo e para primeiro uso

Produto de referência cód: K31- 5000-5

2 unidades R$ 30,61 R$ 61,22

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 2     R$ 2.263,71

 

 

3.3 LOTE 3 - BANHO ULTRASSÔNICO

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01 BANHO ULTRASSÔNICO 30 LITROS - 220V

Gabinete:

Chapa de aço carbono SAE 1020;


1 unidade R$ 6.550,05 R$ 6.550,05
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Tratamento anticorrosivo;

Pintura eletrostática epóxi texturizada;

Pés de borracha;

Porta fusível de segurança;

Entrada e saída de água - dreno.


Cuba Interna:

Aço inox AISI 304;

Estampado e polido (sem emendas ou soldas);


Painel de Controle:

Display de 2 dígitos para tempo de processo com indicação por LED;

Chave liga/desliga;

Chave de acionamento para aquecimento;

Painel em policarbonato;

Indicador luminoso.


Acompanha:

Tampa lisa em aço inox;

Cesto removível em aço inox perfurado;

Fusível de proteção.


Garantia:

12 meses contra defeitos de fabricação

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Produto de referência cód: SSBu30 L

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 3     R$ 6.550,05

 

 

3.4 LOTE 4 - Equipamentos para monitoramento

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01 Datalogger de Temperatura com Entrada para Sonda Externa de Penetração TN04

Faixa de medição Interna: -40 a 85°C

Resolução:0.1°C

Exatidão:

± 1°C  para faixa de 0 a 85°C

± 1,3°C para faixas -10° a 0° e 85 a 99°C

± 1,8°C para faixa –40 a -10°C

Memória interna: 16000 registros (8000 para cada leitura)

Intervalo entre registros: 1s a 13h (configurável)

Temperatura de operação: -40 a 85°C

Umidade de operação: 10 a 90%UR (sem condensação)

Dimensões (LxAxP): 55 x 76 x 24 mm

Peso: 100g (com bateria e interface USB)

Alimentação: 3.0Vdc (1 bateria de lítio CR15H270 – CR2) ou 3.6Vdc (1 bateria de lítio MN14250) 

Funções adicionais:

- Alarme de temperatura configurável

- Sinalização do alarme via LED frontal

- Seleção °C / °F

- Comunicação com computador via interface USB

- Programa de configuração e gerenciamento de dados

Acessórios:

- interface USB para comunicação com computador

- CD de instalação do programa TRLog

7 unidades R$ 840,13 R$ 5.880,91
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- Certificado de garantia legal do produto

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Produto de referência cód: AK285new

02

SONDA DE PENETRACAO ESPECIAL para  Datalogger de Temperatura referência AK285 NEW

-Comprimento do cabo: 1.05m

-Dimensões da haste metálica: 100mm x 4mm (Ø)

-Conector: P1 - estéreo

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

- Certificado de garantia legal do produto

Produto de referência cód: TN04

7 unidades R$ 130,71 R$ 914,97

03

FOTÔMETRO Micro 20 Medidor Multiparâmetro à Prova D’água

Fotômetro Multiparâmetro Micro 20 analisa no mesmo instrumento mais de 30 parâmetros da água
com rapidez e praticidade. De forma ágil e precisa, realiza medições de amônia, nitrito, nitrato, dureza
total, alcalinidade total e alumínio, entre outras, sendo necessários apenas 4 ml de água por análise,
reduzindo em até 60% a quantidade de reagentes usados. O Micro 20 utiliza reagentes depositados em
tiras de papel e dispensa o uso de cubetas, pois realiza as medições em célula integrada
ao instrumento. Totalmente à prova d’água, o instrumento pode ser mergulhado diretamente na água
para a coleta da amostra, tornando-o uma solução ideal para análises a campo. Possui comunicação
por bluetooth, possibilitando gerenciamento dos dados através do aplicativo eXact iDip.

Fonte de luz: Diodo Emissor de Luz (com filtro de precisão) 

Comprimento de onda: Duplo (525nm e 638nm) 

Detector de luz: Fotocélula de silício

Célula de medição: integrada ao gabinete

Compatibilidade do programa de comunicação: Android 4.3 (ou superior) / Apple iOS 6.1 (ou
superior)

Temperatura de operação: 0 a 50ºC

Umidade de operação: 10 a 100 %UR (sem condensação)

Índice de proteção: IP67 (à prova d’água)

Alimentação: 6Vdc (4 pilhas AAA alcalinas)

Dimensões (LxAxP): 51 x 166 x 45 mm

Peso: 190g (com pilhas)

Informações adicionais:

- Armazena os resultados de mais de 600 análises

- Registro dos 20 últimos valores medidos de cada parâmetro

- Comunicação sem fio: Bluetooth Smart 4.0

- Programa de comunicação e gerenciamento de dados compatível com Android e iOS

- Utiliza reagente em pó depositado em tiras de papel para fácil manuseio

- Célula de medição integrada ao gabinete, não fazendo uso de cubetas de vidro

- Desligamento automático após 5 minutos

Em conformidade com US EPA para medições de amônia, dióxido de cloro, cloro combinado, cromo
VI, fosfato (PO4) e sulfeto (S2-). 

Em conformidade com US EPA, DIN e ISO para medições de cloro livre e total (4500-CL G, DIN
Standard, ISO 7393/2).


Itens inclusos:

- 1 escova para limpeza da céluda de medição (cubeta)

- 1 maleta para transporte

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

- Certificado de garantia legal do produto

Produto de referência cód: Exact Micro 20

1 unidade R$ 4.912,16 R$ 4.912,16

04
FITAS TESTE AMONIA QUATERNARIA M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20 
1 unidade R$ 266,52 R$ 266,52

05
FITAS TESTE CALCIO (CACO3) M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$ 198,94 R$ 198,94

06
FITAS TESTE SULFETO M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$ 376,73 R$ 376,73

07
FITAS TESTE CIANETO M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$  371,05 R$  371,05
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08 Termo-Higroanemômetro com Sonda Externa

Faixa de medição:

Velocidade do ar

0.4 a 35.0 m/s

1.4 a 126 km/h

80 a 6900 fpm

0.9 a 78 mph

0.8 a 68 kn

1 a 12 Bft

Temperatura do ar: -10 a 50 °C

Umidade Relativa: 10 a 90 %

Exatidão:

Velocidade do ar: ± 2% FS

Temperatura do ar: ± 0.6°C

Umidade Relativa: ±7%UR (50 a 90 %, 25ºC) ±10%UR (restante da faixa)

Memória interna: 20 registros

Memória de registro online: 64.000registros

Alimentação: 4.5Vdc (3 pilhas AAA alcalinas)

Acessórios:

- Acompanha CD de instalação de software

- Acompanha cabo USB para comunicaçãocom computador

- Estojo para transporte

 - O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

- Certificado de garantia legal do produto

Produto de referência cód: - AK832

4 unidades R$ 982,90 R$ 3.931,60

09

DECIBELIMETRO DIGITAL COM REGISTRO 

Faixa de medição: 30 a 130 dB

Escalas: baixa    média      alta     automática

30 a 90 dB     50 a110 dB      70 a 130 dB        30a 130 dB

Resolução: 0.1dB

Exatidão: ± 1.5dB

Faixa de frequência: 31.5 a 8000 Hz

Ponderação em frequência: A (dBA) / C (dBC)

Ponderação no tempo: FAST (125ms) / SLOW (1s)

Taxa de atualização (visor LCD): 2 vezes / segundo

Memória: 32000 registros 

Desligamento automáticopor inatividade: 20 minutos

Temperatura de operação: 0 a 50 °C

Umidade de operação: 10a 90 %UR (sem condensação)

Alimentação: 9Vdc (1 bateria 6LR61 ou adaptador AC/DC)

Dimensões (LxAxP): 58 x 215 x 33 mm

Peso: 250g (com bateria)

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Certificado de Calibração Rastreável

Produto de referência cód: - AK832

1 unidade R$ 754,49 R$ 754,49

10

CALIBRADOR PARA DECIBELÍMETRO DIGITAL 

Possui faixa de calibração de 94dB, 104dB, 114dB.

Conta com indicação de pilhas com pouca carga e atende a IEC 60942: 2018, padrão classe 2.

Faixa de calibração: 94dB, 104dB, 114dB

Frequência de calibração: 1000Hz
Exatidão: ± 0.4dB (pressão sonora)

±1.7% (frequência)

Tempo de estabilização: 10 segundos

Distorção total: <3%

Desligamento automático: 20minutos (inatividade)

Temperatura de operação: 0 a40 °C

Umidade de operação: 25 a 90%UR (sem condensação)

Alimentação: 3Vdc (2 pilhasAA)

Dimensões (LxAxP): 130 x 43 x 62 mm

Peso: 220g (com pilhas)

Funções adicionais:

- Indicação de pilhas com pouca carga

Atende IEC 60942: 2018,padrão classe 2.

O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Produto de referência cód: - 8930

1 unidade R$ 706,23 R$ 706,23
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  VALOR ESTIMADO DO LOTE 4     R$ 18.313,60

 

 

3.5 LOTE 5 -  FILTRO SERINGA NYLON 

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

FILTRO SERINGA NYLON-25MMX0.45UM HIDROFÍLICO -

EMBALAGEM COM 100 UNIDADES

Produto de referência cód: - SFNY-2545

10 potes R$ 315,00 R$ 3.150,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 5     R$ 3.150,00

 

3.6 LOTE 6 -  SERINGA 

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01
SERINGA DESCARTÁVEL 10ML SEM AGULHA BICO LUER-SLIP

Produto de referência cód: - 0324501
100 unidades R$ 0,57 R$ 57,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 6     R$ 57,00

 

3.7 LOTE 7 -  EQUIPAMENTO DUPLO (FREEZER/REFRIGERADOR), PARA USO NO ARMAZENAMENTO DE AMOSTRAS
LABORATORIAIS

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

EQUIPAMENTO DUPLO (FREEZER/REFRIGERADOR), PARA USO NO ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS LABORATORIAIS.

Equipamento duplo (freezer/refrigerador) em um unico equipamento, para uso no armazenamento de
amostras laboratoriais e materiais biológicos a serem utilizados em testes de
ecotoxicidade, Equipamento vertical, de formato externo e interno retangular,  Dotado de DOIS
compartimentos independentes, sendo um refrigerador para conservação com trabalho de 4°C e outro
freezer com temperatura de -25°C. - Capacidade para armazenamento mínimo de 120 litros úteis em
cada compartimento. O freezer deve operar em temperatura inferior a -25°C. O refrigerador deve
operar à temperatura de 4°C. As portas dos compartimentos devem ser do tipo cega. Com no
minimo duas prateleiras de aço inox para cada compartimento, encaixáveis no sistema cremalheira.
Capacidade de armazenamento mínimo de 120 L em cada compartimento. Deve possuir duplo painel
LCD conexão tipo USB (pen drive) para exportação de relatórios e discadora telefônica automática
para casos de falta de energia elétrica, com saída USB, Certificado do painel de comando e controle,
atestando que a temperatura apresentada está correta emitido de fábrica conforme padrão da Rede
Brasileira de Calibração. Tensão: 220V. Equipado com 4 rodízios especiais com freio, Certificado de
Garantia do Equipamento, Manual em Português. regulamentado pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA)O equipamento deve ser novo e para primeiro uso.

Produto de referência cód: - DUO - LAB

1 unidade R$ 22.056,67 R$ 22.056,67

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 7     R$ 22.056,67

 

VALOR ESTIMADO DOS LOTES R$ 62.229,49

 

4. Obrigações e Responsabilidades da Contratada

4.1  A contratada ficará responsável por todo o procedimento necessário para promover a entrega dos materiais solicitados no Laboratório do
CIMEHGO/SEMAD, localizado na 11ª Avenida, n° 1.272, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, CEP: 74.605-060.

4.2 Entregar os equipamentos e serviços em conformidade com o Termo de Referência.

4.3 Os materiais entregues pela CONTRATADA devem estar nas quantidades solicitadas e em perfeito estados de conservação;
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4.4 A contratada deverá emitir nota fiscal da mercadoria;

4.5 Dar aos produtos a garantia legal;

4.6  Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os suprimentos se apresentarem defeitos, imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquer
característica discrepante às exigidas pelo setor solicitante, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.

4.7 As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do
presente Termo, serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e
serviços auxiliares.

5. Obrigações e Responsabilidades da Contratante

5.1 Conferir a nota fiscal e os materiais no ato de sua entrega.

5.2 Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA, no valor correspondente ao valor total dos itens do objeto contratados, executados e entregues em
caráter definitivo.

5.3 Enviar por e-mail a Nota de Empenho, digitalizada, emitida em faro da CONTRATADA, ou, na indisponibilidade desta tecnologia, enviá-la pro outros
meio (fax, postal etc..).

5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

5.5 Rejeitar total ou parcialmente itens do objeto contratados, executados em desacordo com as exigências contidas no presente Edital.

5.6 Efetuar o pagamento dos materiais solicitados entregues pela CONTRATADA no prazo de 30 dias.

6. Prazo de Execução e critérios de aceitação do Serviço

6.1 A entrega dos materiais deverá ser realizada no prazo máximo de 20 dias após a emissão da nota de empenho;

6.2 A entrega dos materiais deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, entre 08:00h e 12:00h ou 14:00h e 16:00h, no Centro de Informações Meteorológicas
e Hidrológicas de Goiás/Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), situada na 11ª Avenida, n° 1.272, Setor Leste
Universitário, Goiânia/GO, CEP: 74.605-060.

 7. Sanções

7.1.  Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão ser aplicadas, a critério da
CONTRATANTE, as seguintes penalidades à CONTRATADA:

  a) A CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente estará sujeita à aplicação das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93.

b)  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada, além das penalidades referidas no item
anterior, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III –0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

7.2. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela SEMAD ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.3. Aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor.

 8. Do Pagamento

8.1-O pagamento será em parcela única no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal na Gerência Execução Orçamentária e Financeira,
devidamente atestada pelo Gestor (a).

8.2- Em atenção ao disposto no Art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014, o pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente do
favorecido aberta exclusivamente em Instituição Bancária contratada para centralizar movimentação financeira dos Órgãos da Administração Direta (Caixa
Econômica Federal).

 8.3- A contratada deverá emitir a Nota Fiscal em nome da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, CNPJ nº.
00.638.357/0001-08.

 9. Servidor Responsável pelo Acompanhamento/Gestor do Contrato

 A responsabilidade do contrato ficará por conta do Gerente André Oliveira Amorim.

  CENTRO DE INFORMAÇÕES METEOROLÓGICAS E HIDROLÓGICAS DE GOIÁS

AVENIDA 11ª 1272 - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITARIO - CEP 74605-060 - GOIANIA - GO - S/C

 

ANEXO II

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO
CADASTRAL -CRC

 

A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira,
conforme listados abaixo:

1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações,
devidamente comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Cédula de identidade do sócio ou representante legal da empresa, na forma do inciso I do art. 28 da Lei 8.666/93

2. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
conforme art. 29, inc. I, da Lei Federal nº 8.666/1993;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas:

c1) à Seguridade Social – INSS(CERTIDÃO CONJUNTA DA PGFN/RFB/INSS/DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, EMITIDA PELA RFB)

c2) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c3) Comprovação de regularidade perante ao CADIN Estadual;

c4) CND de Suspensão e/ou impedimento de Licitar ou Contratar com Administração Pública emitida pelo Sistema COMPRASNET.GO,

c5) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c6) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante (Tributos Mobiliários);

c7) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa).

c8) à Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

2.1. Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de
regularidade fiscal, mediante apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação da Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº
001930/2008).

2.2. Certidões de regularidade perante o CADIN Estadual e CND de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar, como condição para a contratação;

3. Qualificação Econômico-Financeira

1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de índices oficiais, quando
encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta;

3. Comprovação da boa situação financeira da empresa através de no mínimo um dos seguintes índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1:

4. - ILC: Índice de Liquidez Corrente ou,

- ILG: Índice de Liquidez Geral ou,

- GS: Grau de Solvência

ILC =
AC

PC
=

Ativo Circulante

Passivo Circulante

ILG
=

AC +
RLP

PC + PNC
=

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

GS =
___AT___

PC + PNC
=

______________Ativo
Total_____________

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

5.Nos termos do art. 32, § 1º da Lei Federal 8.666/1993, fica dispensada a documentação exigida no item 3, subitem 2) e 3), no caso do fornecimento de
bens para pronta entrega com valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

6.Nos termos do art. 2º A do Decreto Estadual nº 7.466, de 18/10/2011, não será exigido das microempresas e empresas de pequeno porte a apresentação
do balanço patrimonial do último exercício social, no caso do fornecimento de bens para pronta entrega;

4. Qualificação técnica
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Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, telefone para
contato e o nome do responsável pelo mesmo.

Notas:

O Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, deverá estar dentro do prazo de validade com status homologado. Caso o CRC
apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessão.

As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior a 60 dias de antecedência da data de abertura da
licitação.

 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2022

Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Fone:  E-mail:

Conta-Corrente nº: Banco: Nº da Agência:

À SEMAD:

 

Prezados Senhores:

 

Apresentamos a nossa proposta para o fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº 00/2022. A validade de nossa proposta é de *** (*************) dias
corridos, a contar da data de abertura da licitação.

 

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01
Centrífuga de bancada sem rotor, para uso em laboratório, com rotação de até 4000 RPM

Produto de referência cód: K14-4000
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

02
Rotor ângulo fixo com 12 posições para tubos de 15 mL (12x15)

Produto de referência cód:  K14-4004
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

03
Rotor ângulo fixo com 6 posições para tubos de 50 mL (6x50)

Produto de referência cód: K14-4005
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

04
Tubos para centrifugação, capacidade de 50 mL, tipo falcon, com tampa (Pacote com 50 unidades)

Produto de referência cód: K30-0050S
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

05
Tubos para centrifugação, capacidade de 15 mL, tipo falcon, com tampa (Pacote com 100 unidades)

Produto de referência cód: K30-0015S
2 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

06
Rack's intercambiável para tubos de 15 mL e 50 mL

Produto de referência cód: K30-1550
4 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 1     R$ 0,00

 

3.2 LOTE 2 - Micropipetas e acessórios
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Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01
Micropipeta monocanal

Produto de referência cód: K1- P10000
4 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

02
Ponteiras sem filtro 1000 - 10000 μL do tipo Eppendorf transparente (Pacote com 100 unidades)

Produto de referência cód: K31- 10000
1 pacote com 100
unidades R$ 0,00 R$ 0,00

03
RACK TRANSPARENTE VAZIO PARA PONTEIRAS DE 10 ML

Produto de referência cód: K31- 5000-5
2 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 2     R$ 0,00

 

 

3.3 LOTE 3 - BANHO ULTRASSÔNICO

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

BANHO ULTRASSÔNICO 30 LITROS - 220V

Garantia:

12 meses contra defeitos de fabricação

Produto de referência cód: SSBu30 L

1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 3     R$ 0,00

 

 

3.4 LOTE 4 - Equipamentos para monitoramento

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01 Datalogger de Temperatura 7 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

02
SONDA DE PENETRACAO ESPECIAL

Produto de referência cód: TN04
7 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

03
FOTÔMETRO Micro 20 Medidor Multiparâmetro à Prova D’água

 
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

04
FITAS TESTE AMONIA QUATERNARIA M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20 
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

05
FITAS TESTE CALCIO (CACO3) M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

06
FITAS TESTE SULFETO M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

07
FITAS TESTE CIANETO M20 (50 TESTES)

Produto de referência cód: para Fotometro Exact Micro 20
1 unidade R$  0,00 R$  0,00

08
Termo-Higroanemômetro com Sonda Externa

Produto de referência cód: - AK832
4 unidades R$ 0,00 R$ 0,00
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09 DECIBELIMETRO DIGITAL COM REGISTRO 

 

1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

10
CALIBRADOR PARA DECIBELÍMETRO DIGITAL 

 
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 4     R$ 0,00

 

 

3.5 LOTE 5 -  FILTRO SERINGA NYLON 

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01

FILTRO SERINGA NYLON-25MMX0.45UM HIDROFÍLICO -

EMBALAGEM COM 100 UNIDADES

Produto de referência cód: - SFNY-2545

10 potes R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 5     R$ 0,00

 

3.6 LOTE 6 -  SERINGA 

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01
SERINGA DESCARTÁVEL 10ML SEM AGULHA BICO LUER-SLIP

Produto de referência cód: - 0324501
100 unidades R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 6     R$ 0,00

 

3.7 LOTE 7 -  EQUIPAMENTO DUPLO (FREEZER/REFRIGERADOR), PARA USO NO ARMAZENAMENTO DE AMOSTRAS
LABORATORIAIS

Itens: Especificação Quantidade VL. Unitário VL. Total

01
EQUIPAMENTO DUPLO (FREEZER/REFRIGERADOR), PARA USO NO ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS LABORATORIAIS.

Produto de referência cód: - DUO - LAB
1 unidade R$ 0,00 R$ 0,00

  VALOR ESTIMADO DO LOTE 7     R$ 0,00

 

VALOR ESTIMADO DOS LOTES R$ 0,00

 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos, conforme demonstrativo abaixo.

Local, __ , de _______________, de 2022.

Assinatura



 

ANEXO IV
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2022

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a)
da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.

Local e data.


 

____________________________________

Representante legal

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará crime de que trata o Art. 299 do
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital.

 



 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS E CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2022





 

À

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

Palácio Pedro Ludovico Teixeira nº 400 – 2º andar, Setor Central – CEP 74.015-908 – Goiânia-GO

 

Assunto: Declaração

 

A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________, DECLARA:

Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigação de
declarar ocorrências posteriores.
Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer dessas cláusulas acarretará a aplicação das penalidades conforme
art. 87 da Lei nº 8.666/93, principalmente a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
inexistem quaisquer dos fatos impeditivos à participação na licitação, diante das vedações constantes no art. 9º da Lei nº 8.666/1993

Local e data:___ / ___ / 2022

 

_________________________________________

(carimbo, razão social e assinatura do responsável)



 

ANEXO VI



 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
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(ART. 7º, XXXIII, CF/88 C/C ART. 27, V, LEI 8.666/93)

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2022

  __________________________, inscrito no CNPJ nº __.___.___.____/__ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_____________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº ___.___.___-__DECLARA, em atendimento ao disposto no inciso XXXIII, do art.
7º da Constituição Federal, combinado com o inciso V, do art. 27, da Lei n. 8666/93, que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e qualquer trabalho por menor de 16 anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 anos.

 

Local e data:___ / ___ / 2022

 

ANEXO VII

COMPROMISSO ARBITRAL​​

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do
Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de
2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na
Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo
previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

Local e data.

 

CONTRATADA

 

 

 

ANDRÉA VULCANIS1

Secretária de Estado – SEMAD

 

1 Neste ato representada pelo Superintendente de Gestão Integrada, Sr. BRUNNO ALVES DE OLIVEIRA BRITO, conforme Portaria 270/2022-SEMAD
publicada no Diário Oficial do Estado nº 23.867 - em 26/08/2022.

 

 

 

GOIANIA, 01 de novembro de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por WILLIAM NEVES PINHEIRO, Pregoeiro (a), em 01/11/2022, às 15:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por MORIAN SCUSSEL MALBURG, Gerente, em 01/11/2022, às 15:35, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000035035088 e o código CRC 70F5C632.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

RUA 82 Nº 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 2º ANDAR, ALA LESTE - Bairro SETOR SUL - GOIANIA - GO - CEP 74015-908

- (62)3201-5210.
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